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3.5 — Transmissão da titularidade da concessão de terrenos para 
sepulturas e jazigos: 

3.5.1 — Dentro da linha de sucessão — 20 % do valor da taxa de 
concessão de terreno para sepultura ou jazigo 

3.5.2 — Fora da linha de sucessão — 40 % do valor da taxa de con-
cessão de terreno para sepultura ou jazigo 

3.6 — Revestimento de campa — 38,72 €
3.7 — Emissão de segunda via de alvará — 24,20 €
3.8 — Concessão de terrenos para sepulturas perpétuas — 193,60 €
3.9 — Concessão de terreno para jazigo — até 5 m2— 1.452,00 €
3.10 — Concessão de terreno para jazigo — por cada m2 a mais 

— 387,20 €
4 — Atribuição de lugares de venda em mercados e feiras 
4.1. m2/mês — 4,38 €
4.2. m2/dia — 2,19 €
* Nota: Uma vez que os serviços previstos nas taxas 3.1., 3.2., 3.3. 

e 3.4. são assegurados por entidades externas contratadas pela Junta 
de Freguesia, será cobrado aos beneficiários o valor correspondente à 
despesa, devidamente documentada, acrescido das taxas previstas pelos 
serviços administrativos.

203122714 

 FREGUESIA DE SÃO JOÃO DA TALHA

Aviso n.º 7518/2010
Em cumprimento do estipulado na alínea d) do n.º 1 do artigo 37.º da 

Lei n.º 12-A/2008, de 27/2, torna-se público que a Junta de Freguesia de 
S. João da Talha cessou a relação jurídica de emprego público que man-
tinha com os trabalhadores a seguir identificados, nos seguintes termos:

Falecimento:
Joaquim Correia da Silva, Assistente Operacional, posição remune-

ratória 2.ª, com efeitos a 14 de Junho de 2009.
Aposentação:
Delfim Pacheco Lagoa, Assistente Operacional, posição remuneratória 

entre 3.ª e 4.ª, com efeitos a 01 de Agosto de 2009.
Adalberto Canas Cardoso, Assistente Operacional, posição remune-

ratória entre 2.ª e 3.ª, com efeitos a 15 de Novembro de 2009.
S. João da Talha, 29 de Março de 2010. — O Presidente da Junta de 

Freguesia, Nuno Filipe Ferreira dos Santos Leitão.
303092615 

 FREGUESIA DE SÃO MARTINHO DO PORTO

Edital n.º 352/2010

Regulamento e Tabela Geral das Taxas e Licenças
Joaquim Augusto da Conceição Clérigo, Presidente da Junta de Fre-

guesia de S. Martinho do Porto, torna público que, nos termos e para os 
efeitos do artigo 91.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, na redacção 
dada pela Lei n.º 5 -A/2002 de 11 Janeiro, o Regulamento e Tabela 
Geral de Taxas e Licenças foi aprovado pela Assembleia de Freguesia 
de S. Martinho do Porto, em 30 de Março de 2010, tendo o projecto 
inicial do referido regulamento sido publicitado no Diário da República, 
2.ª série, em 14 de Janeiro de 2009, com o n.º 9, para discussão pública 
pelo período de 30 dias, para recolha de sugestões dos interessados, em 
cumprimento do artigo 118.º do Código do Procedimento Administrativo.

Os interessados poderão consultar o referido regulamento na sede da 
Junta de Freguesia, sita em Rua Professor Eliseu, 2.

O referido regulamento e respectiva tabela entrarão em vigor no dia 
útil seguinte à publicação no Diário da República.

Para constar se lavrou o presente Edital que vai ser afixado nos lu-
gares do costume.

S. Martinho do Porto, 5 de Abril de 2010. — O Presidente da Junta, 
Joaquim Augusto da Conceição Clérigo.

303115295 

 FREGUESIA DE SÃO PEDRO DE TOMAR

Aviso n.º 7519/2010
Torna -se público que, por deliberação da Junta de Freguesia tomada 

em reunião realizada a 23 de Fevereiro de 2010, foi aprovado o Projecto 

de Regulamento e Tabela Geral de Taxas e Licenças, em anexo, o qual se 
encontra para apreciação pública, nos termos do artigo 118.º do Código 
de Procedimentos Administrativo, pelo prazo de 30 dias, contados da 
data da publicação do presente aviso no Diário da República.

23 de Fevereiro de 2010. — O Presidente da Junta de Freguesia, 
António Marques Vicente.

Regulamento e Tabela Geral de Taxas e Licenças

Preâmbulo
Desde há muito que a Constituição da República Portuguesa consagra 

o princípio da autonomia financeira das Autarquias Locais que tem vindo 
a ter tradução através da criação de legislação específica na matéria, 
designadamente com a Lei das Finanças Locais.

Para além da actual lei das Finanças locais aprovada pela Lei 
n.º 2/2007, de 15 de Janeiro, passou também a existir no ordenamento 
jurídico um diploma especial em matéria de taxas das Autarquias Locais, 
o Decreto -Lei n.º 53 -E/2006, de 29 de Dezembro.

Assim, atenta a obrigatoriedade do mesmo vigorar a partir de Janeiro 
de 2009, entende -se submeter o projecto de Regulamento e Tabela Geral 
de Taxas e Licenças a apreciação pública, nos termos do artigo 118.º do 
Código de Procedimento Administrativo.

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º
Objecto

O presente Regulamento e Tabela anexa têm por finalidade fixar os 
quantitativos a cobrar por todas as actividades da Junta de Freguesia 
de São Pedro de Tomar no que se refere à prestação concreta de um 
serviço público local e na utilização privada de bens do domínio público 
e privado da freguesia.

Artigo 2.º
Sujeitos

1 — O sujeito activo da relação jurídico -tributária, titular do direito 
de exigir aquela prestação é a Junta de Freguesia.

2 — O sujeito passivo é a pessoa singular ou colectiva e outras enti-
dades legalmente equiparadas que estejam vinculadas ao cumprimento 
da prestação tributária.

3 — Estão sujeitos ao pagamento de taxas o Estado, as Regiões Au-
tónomas, as Autarquias Locais, os fundos e serviços autónomos e as 
entidades que integram o sector empresarial do Estado, das Regiões 
Autónomas e das Autarquias Locais.

Artigo 3.º
Isenções

1 — Estão isentos do pagamento das taxas previstas no presente 
regulamento, todos aqueles que beneficiem de isenção previstas em 
outros diplomas.

2 — O pagamento das taxas poderá ser reduzido até à isenção total 
quando os requerentes, sejam, comprovadamente, particulares de fracos 
recursos financeiros.

3 — Noutras situações, além da prevista no número anterior, a As-
sembleia de Freguesia pode, por proposta da Junta de Freguesia, atra-
vés de deliberação fundamentada, conceder isenções totais ou parciais 
relativamente às taxas.

CAPÍTULO II

Taxas

Artigo 4.º
Taxas

A Junta de Freguesia cobra taxas:
a) Serviços administrativos: emissão de atestados declarações e cer-

tidões, termos de identidade e justificação administrativa, certificações 
de fotocópias e outros documentos;

b) Utilização de locais reservados a mercados e feiras;
c) Licenciamento e registo de canídeos;
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d) Cemitérios;
e) Outros serviços prestados à comunidade.

Artigo 5.º
Serviços Administrativos

As taxas a cobrar pelos Serviços Administrativos constam no Anexo I 
e referem -se aos documentos de interesse particular, nomeadamente, 
atestados, certidões, declarações, segundas vias, termos de identidade, 
de justificação administrativa ou quaisquer outros documentos análogos.

Artigo 6.º
Base de Cálculo

1 — As taxas referidas no artigo 5.º têm como base de cálculo o tempo 
médio de execução dos mesmos (atendimento, registo, produção).

2 — A fórmula de cálculo é a seguinte:
TSA = tme x vh + ct

tme: tempo médio de execução
vh: valor hora do funcionário, tendo em consideração o salário mí-

nimo nacional;
ct: custo total necessário para a prestação do serviço (inclui material 

de escritório, consumíveis, etc…);

3 — Sendo que a taxa a aplicar é:
a) De ½/hora x vh + ct para os atestado, declarações e certidões;
b) De ¼/hora x vh + ct para os termos de identidade e de justificação 

administrativa e documentos análogos.

4 — À emissão de documentos fora do horário de funcionamento da 
Junta, acresce uma taxa de urgência de mais 20 %.

5 — Os valores constantes do n.º 3, são actualizados anual e automa-
ticamente, tendo em atenção o Salário Mínimo Nacional.

Artigo 7.º
Certificação de Fotocópias

1 — O Decreto -Lei n.º 28/2000, de 13 de Março, atribui às Juntas de 
Freguesia competências para a conferência de fotocópias.

2 — Em concretização das faculdades previstas no diploma, é aposta 
ou inscrita no documento fotocopiado a declaração de conformidade com 
o original, o local e a data da realização do acto, o nome e a assinatura 
do autor da certificação, bem como o carimbo ou selo branco da entidade 
que procede à certificação.

3 — As fotocópias conferidas nos termos do número anterior, têm o 
valor probatório dos originais

4 — Conforme determina o artigo 2.º, do referido decreto -lei, as 
entidades fixam o preço que cobram pelos serviços de certificação que, 
constituindo sua receita própria, não pode exceder o preço resultante da 
tabela em vigor nos Cartórios Notariais.

5 — As taxas a cobrar pela certificação de fotocópias constam do 
anexo I e têm por referência os valores estabelecidos no Regulamento 
Emolumentar dos Registos e do Notariado aprovados pelo Decreto -Lei 
n.º 8/2007, de 17 de Janeiro.

Artigo 8.º
Registo e Licenciamento de Canídeos e Gatídeos

1 — As definições das categorias dos canídeos e gatídeos, bem como 
as normas do processo de registo e licenciamento, são as estabelecidas 
na Portaria n.º 421/2004, de 24 de Abril.

2 — Nos termos do n.º 1, do artigo 6.º da Portaria n.º 421/ 2004, de 
24 de Abril, as taxas de licenciamento deverão ter por referência a taxa 
de profilaxia médica para esse ano corrente, não podendo em regra, 
exceder o triplo daquele valor.

3 — Conforme estipulado no artigo 5.º, do mesmo preceito legal, são 
isentos de licença os cães para fins militares, policiais ou de segurança 
pública.

4 — São isentos de pagamento da taxa de licença, os cães -guia e de 
guarda de estabelecimentos do estado, corpos administrativos, organis-
mos de beneficência e de utilidade pública, bem como os recolhidos em 
instalações pertencentes a sociedades zoófilas legalmente constituídas 
e sem fins lucrativos e nos canis municipais de acordo com artigo 7.º, 
da Portaria n.º 421/2004, de 24 de Abril.

5 — A instrução dos processos de contra -ordenações e a aplicação 
das coimas far -se -á de acordo com o estabelecido nos n.os 1 e 2, do 
artigo 14.º, e no n.º 1, do artigo 16.º, do Decreto -Lei n.º 314/2003, de 
17 de Dezembro.

Artigo 9.º
Taxas de Registo e Licenciamento de Canídeos e Gatídeos

1 — As taxas de registo e licenças de canídeos e gatídeos, constantes 
do Anexo II, são indexados à taxa N de profilaxia médica, não podendo 
exceder o triplo deste valor e varia consoante a categoria do animal 
(Portaria n.º 421/2004, de 24 de Abril).

2 — A fórmula de cálculo é a seguinte:
a) Registo: 60 % da taxa N de profilaxia médica;
b) Licenças para categorias A, B: 170 % da taxa N de profilaxia 

médica;
b) Licenças para categoria E: 195 % da taxa N de profilaxia mé-

dica;
c) Licenças da Classe G: 255 % da taxa N de profilaxia médica;
c) Licenças da Classe H: 350 % da taxa N de profilaxia médica
c) Licenças da Classe I: 75 % da taxa N de profilaxia médica

3 — Os cães classificados nas categorias C, D e F estão isentos de 
qualquer taxa.

1 — O valor da taxa N de profilaxia médica é actualizado, anualmente, 
por Despacho Conjunto.

Artigo 10.º
Cemitério

1 — A taxa a pagar pela concessão de terrenos, constante no Anexo 
III têm como base de cálculo a seguinte fórmula:

TCTC= a + (a x i) + (a x d) + ct

a: Preço da área do terreno (€/m2 = 150 % do SMN);
i: Percentagem a aplicar tendo em conta o espaço ocupado;
d) Critério de desincentivo à compra de terrenos ct: Custo total ne-

cessário para a prestação do serviço;

2 — As taxas a pagar pela construção, reconstrução ou reparação de 
Campas e Jazigos, previstas no Anexo III, têm como base de cálculo a 
seguinte fórmula:

TCC= tc x i

tc: Tipos de construção:
a) Jazigos
b) Campa simples

i: Percentagem a aplicar

3 — As taxas a pagar pelas inumações/exumações em sepultura per-
pétua, previstas no Anexo III, são as correspondentes a 5 % e 6 % (dos 
valores obtidos em 1, mediante a apresentação ou não de Alvará. Serão 
de 4,5 % do valor obtido em 1, para inumação em Jazigo.

4 — As taxas a pagar pelos averbamentos em Alvarás de concessão 
(campas e jazigos), previstas no Anexo III, são as correspondentes a 7 % 
dos valores apurados em 1.

5 — Os valores previstos nos n.os 1, 2, 3 e 4 são actualizados anual 
e automaticamente, tendo em atenção o valor do Salário Mínimo Na-
cional.

Artigo 11.º
Outros serviços prestados à comunidade

1 — As taxas a cobrar pela cedência da Casa Mortuária, constam 
do Anexo IV, e tem como base de cálculo o tempo de duração da uti-
lização:

Tu = tc x vh + ct

Tu — taxa de utilização
Tc — tempo de cedência
Vh — valor hora funcionário
Ct — custo de consumos

2 — As taxas a cobrar pela cedência das instalações da Cave da Junta 
são as constantes do anexo IV e têm como base de cálculo a natureza e 
ou duração das actividades.

Artigo 12.º
Actualizações de valores

A Junta de Freguesia, sempre que entenda conveniente, poderá propor 
à Assembleia de Freguesia a actualização extraordinária ou alteração das 
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taxas previstas neste regulamento, mediante fundamentação económico-
-financeira subjacente ao novo valor.

CAPÍTULO III

Liquidação

Artigo 13.º
Pagamento

1 — A relação jurídico -tributária extingue -se através do pagamento 
da taxa.

2 — As prestações tributárias são pagas em moeda corrente ou por 
cheque, débito em conta, transferência ou por outros meios previstos 
na lei e pelos serviços.

3 — Salvo disposição em contrário, o pagamento das taxas será efec-
tuado antes ou no momento da prática de execução do acto ou serviços 
a que respeitem.

4 — O pagamento das taxas é feito mediante recibo a emitir pela 
Junta de Freguesia.

Artigo 14.º
Pagamento em prestações

1 — Compete à Junta de Freguesia autorizar o pagamento em pres-
tações, desde que se encontrem reunidas as condições para o efeito, 
designadamente, comprovação de situação económica do requerente, 
que não lhe permite o pagamento integral da dívida de uma só vez.

2 — Os pedidos de pagamento em prestações devem conter a iden-
tificação do requerente, a natureza da dívida e o número de prestações 
pretendido, bem como os motivos que fundamentam o pedido.

3 — No caso do deferimento do pedido, o valor da cada prestação 
mensal corresponderá ao total da dívida, dividido pelo número de pres-
tações autorizado.

4 — O pagamento de cada prestação deverá ocorrer durante o mês 
a que corresponder.

5 — A falta de pagamento de qualquer prestação implica o vencimento 
imediato das seguintes, assegurando -se a execução fiscal da dívida re-
manescente mediante a extracção da respectiva certidão de dívida.

Artigo 15.º
Incumprimento

1 — São devidos juros de mora pelo cumprimento extemporâneo da 
obrigação de pagamento das taxas.

2 — A taxa legal (Decreto -Lei n.º 73/99 de 16 de Março) de juros 
de mora é de 1 %, se o pagamento se fizer dentro do mês do calendário 
em que se verificou a sujeição aos mesmos juros, aumentando -se uma 
unidade por cada mês de calendário ou fracção se o pagamento se fizer 
posteriormente.

3 — O não pagamento voluntário das dívidas é objecto de cobrança 
coerciva através do processo de execução fiscal, nos termos do Código 
de Procedimento e de Processo Tributário.

CAPÍTULO IV

Disposições Gerais

Artigo 17.º
Garantias

1 — Os sujeitos passivos das taxas podem reclamar ou impugnar a 
respectiva liquidação.

2 — A reclamação deverá ser feita por escrito e dirigida à Junta de 
Freguesia, no prazo de 30 dias a contar da notificação da liquidação.

3 — A reclamação presume -se indeferida para efeitos de impugnação 
judicial se não for decidida no prazo de 60 dias.

4 — Do indeferimento tácito ou expresso cabe impugnação judicial 
para o Tribunal Administrativo e Fiscal da área da Freguesia, no prazo 
de 60 dias a contar do indeferimento.

5 — A impugnação judicial depende da prévia dedução da reclamação 
prevista no n.º 2.

Artigo 18.º
Legislação subsidiária

Em tudo quanto não estiver, expressamente, previsto neste regula-
mento são aplicáveis, sucessivamente:

a) A Lei n.º 53 -E/2006, de 29 de Dezembro;
b) A Lei das Finanças Locais;
c) A lei Geral Tributária;
d) A lei das Autarquias Locais;
e) O Estatuto dos Tribunais Administrativos e Fiscais;
f) O Código de Procedimento e de Processo Tributário;
g) O Código de Processo dos Tribunais Administrativos;
h) O Código do Procedimento Administrativo.

Artigo 19.º
Entrada em vigor

O presente regulamento entra em vigor no dia 01 de Julho de 2010.

Tabela de Taxas

ANEXO I

Serviços Administrativos

(SMN — 3,00 €/hora) 

Euros

Atestados  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3,00
Declarações  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3,00
Certidões  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3,00
Termos de identidade, justificação administrativa e docu-

mentos análogos. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3,00
Certificação de fotocópias *

Taxa de urgência — + 20 %

Fotocópias:
Por cada página formato A4. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,15
Por cada folha formato A4 (frente e verso)  . . . . . . . . . . 0,25
Por cada folha formato A3 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,25

* Valores Publicados na Tabela de Emolumentos do Notariado

 ANEXO II

Registo e Licenças de Canídeos e Gatídeos 

Euros

Registo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2,60
Licenças:

A — Cão de companhia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7,50
B — Cão com fins económicos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7,50
E — Cão de caça  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8,50
G — Cão potencialmente perigoso  . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,00
H — Cão perigoso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,40
I — Gato  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3,30

(A estes valores acresce a Taxa de 20 % de Imposto de Selo)

 ANEXO III

Cemitério 

Euros

Concessão de terrenos:
Jazigo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4500,00
Campa Simples  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1100,00
Licenças de Construção:

Inumações/trasladações
Em campa com Alvará . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 55,00
Em campa sem Alvará . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 65,00
Em jazigo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 200,00

Licença para colocação de Mármore em Sepultura
Campa simples . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 60,00
Jazigo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 248,00
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Euros

Averbamentos em Alvará
Ascendentes/descendentes — campa. . . . . . . . . . . . . . . . 75,00
Ascendentes/descendentes — jazigo . . . . . . . . . . . . . . . . 315,00

 ANEXO IV

Outros serviços prestados à Comunidade 

Euros

Cedência da Casa Mortuária
Um dia   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50,00
Dois dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 60,00

Cedência da Cave da Junta
A) Actividades dinamizadas por associações, escolas, igreja, 

grupo de jovens e grupo de recolha de fundos para fins 
sociais — gratuito.

B) Actividades pontuais dinamizadas por particulares/em-
presas com interesses particulares — 10,00€/hora.

C) Actividades periódicas, consideradas de interesse pú-
blico, cujos promotores obtenham receita — 15 % do 
valor mensal de receita obtida.

 ANEXO V

Fundamentação económico -financeira

Emissão de documentos 

tme vh ct Total
arred.

Declarações, Certidões, Ates-
tados . . . . . . . . . . . . . . . . 0,50 3,00 1,00 3,00 €

Termos de Identidade e docu-
mentos análogos. . . . . . . 0,50 3,00 1,00 3,00 €

 Fotocópias 

Papel Tinta Desg.
Equipamento

Total
arred.

Por cada página A3  . . . . . . 0,02 0,06 0,17 0,25
Por cada página A4  . . . . . . 0,02 0,03 0,10 0,15€
Por cada folha A4 (frente e 

verso)  . . . . . . . . . . . . . . . 0,02 0,06 0,17 0,25€

 Cemitérios

Concessão de terrenos

Preço de terreno por m2 (100 % do salário mínimo nacional) 

Área €/m2 i = 12 % ct d = 50 % SubTotal Arred.(€)

Campa simples 1,60 760,00 57,00 45,5 237,50 1100,00 1100,00

 Concessão de terrenos

Preço de terreno por m2 (100 % do salário mínimo nacional) 

Área €/m2 i = 30 % ct d = 200 % SubTotal Arred.(€)

Jazigo . . . 6,25 2978,00 950,00 215,75 356,25 4500,00 4500,00

 Licença de construção (colocação pedra/mármore)

5,5 % do valor da concessão 

Sub Total Arred. (€)

Campa simples . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 60,50 60,00
Jazigo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 247,50 248,00

 Inumações/Exumações em Sepultura 

Sub Total Arred. (€)

Campa c/ alvará  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 55,00 55,00
Campa s/ alvará  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 66,00 65,00
Jazigo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 202,50 200,00

 Averbamentos em Alvarás 

Sub Total Arred. (€)

Ascendentes e descendentes — Campa . . . . 77,00 75,00
Ascendentes e descendentes — Jazigo  . . . . 315,00 315,00

 Outros serviços prestados à Comunidade

Cedência da Casa Mortuária 

tc vh ct Total arred.
(€)

Um dia (24H) . . . . . . . . . . . . 24 1,75 8,00 50,00€
Dois Dias (48H) . . . . . . . . . . 48 1,00 12,00 60,00€

 Cedência da Cave da Junta 

Sub Total Arred. (€)

Actividades dinamizadas por associa-
ções, escolas, igreja, grupos jovens, 
etc.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Gratuito Gratuito

Actividades pontuais — particulares, 
empresas. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,00/hora 10,00/hora

Actividades periódicas de interesse pú-
blico  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 % receita 15 % receita
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 FREGUESIA DE VILA NOVA DO CEIRA

Edital n.º 353/2010

Projecto de Regulamento e Tabela Geral de Taxas 
da Freguesia de Vila Nova do Ceira

Preâmbulo
A Lei n.º 53 -E/2006, de 29 de Dezembro, aprovou o regime das taxas 

das Autarquias Locais, estabelecendo no Artigo 17.º:
«As taxas para as autarquias locais actualmente existentes são revo-

gadas no início do segundo ano financeiro subsequente à entrada em 
vigor da presente lei, salvo se, até esta data:

a) Os regulamentos vigentes forem conformes ao regime jurídico 
aqui disposto;

b) Os regulamentos vigentes forem alterados de acordo com o regime 
jurídico aqui previsto.»




